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ESTADO DE SERGIPE
Prefeitura lrtuniclpal de ltabaiana

CONTRATO n" t)s!,lz0?,l

Contralo de Empruiuda por Preço Glohal, que
entre si celcbram, de um lado, ü Prefeitura
Municipal de ltabsiana e, do outro, a emprcsa
CONSTRUIR EMPREENDIMENTO§ EIRELI,
decowente dn Concowêncb no. 001n02I.

A Frefeitura Municipal de ftabaianan inscrita no CGCIfuÍF sob o Íf. 13.1S4.74010001-10, com
sede e foro na Praça Fausto Cardoso, no. 12, cenko, na cidade de ltabaiana/SE, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. Adailton Resende
Sousa, e a empresa CONSTRUIR EMPREENDIMENTOS EIRELI, pessoa jurídica de Direito
Privado, inscrita no CGC/IvIF sob o n' 34.712.49210001-60, com sede e foro Rua José Oliveira
Alcantara, uo 87, centrq Campo do Brito /§E, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por seu administrador Paulo Cesar Lirna Junior, portador do CPF n" 065.248.865-00,
celebram o presente Contrato de Empreitada por Preço Global, decorrente do Processo Licitatório
n'.00112021, modalidade Concorrência, que será regido pela Lei n'.8.666193 e suas alterações,
Lei Federal n'. 10.192101 e as Cláusulas e condições elencadas:

cLÁusuLA I - DO OBJETO (arr. 55. inciso I" dâ Lei tro 8.666/93)
O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada em obras e serviços
de engenharia para pavimentação de rua"s do município de Itabaiana/SE, atendendo o contrato de
repasse 1 .067. 688-4 5 -89 52ZO /20 I 9/I\{DR.
Perágrafo rinico - Os serviços serão executados eln eshita obediência ao presente Contrato,
devendo ser obseryados integrahnente o Edital e seus arexos e a proposta elaborada pela
CONTRATADA, de acordo com o art. 55, XI da Lei nu. 8.666/93, passando tais docrmrentos a

fazer parte integrante do presente instrumento pÍra todos os fins de direito.

cl..Áu,§gl,A §EÇUNpA ; pO.BEGIME, pH EXp,ÇIJCÃO íart. S-sljnciso IL da -Lqi q:
8.666/93)
A obra, objeto deste Conffato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por Preço
Global.

ct Áusul,l rrRcrtnA - »o pnuco. n.ts coxntcÕS,s Dr plcniunNto (art. ss.
inciso III. da Lei nô ú.666/93)
Pela perfeita integral execução deste Contrato, a Prefeitura paganá à Contratada o valor global de

R$ 724.M6,20 (setecenbs e vinte e quatro mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e vinte
centavos).

§1" - O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Conhatada, após

strpercisão ela fisealizatão tla Prefeinna, metl.iante emtrega, nü pfirzo de até 30 (trinta) dias da
apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documentação hábil à qütação:
I. Nota fiscal;
II. Relatório de andamento e medição das obras, para as parcelas intermedirírias e teimo de
recebimento provisório da obra, para a parcela final;
HI. Comprcvação de Regularidade com aB Fazeudcs Federal, Estadual e Mwricipal, alern
das Certidões de Regularidade de quitação junto ao INSS e FGTS, atualizadas.

§2' - As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitririos em Reais
(R$), obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de conformidade com o
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Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso de fatura única, após a
conclusão dos serviços;

§3' - As faturas serão encaminhadas à fiscalização da Prefeitur4 para aniilise e aprovaçâo e
posterior encaminhamento à Prefeitura para pagamento da execução dos serviços, quÊ disporá de
até 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento;

§4" - Ocorrendo a não aceitação pela fiscalizaçào da Prefeitura dos serviços faturados, será de
imodiato comunicado à firma confiatada para retiÍicação e apresentação da nova fatura, escoimada
das causas de seu indeferimento;

§5" - O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos §§ 1.l3" acawetará indenização por
inadimplência pela variação do INPC, entre a data Íinal do período de adimplemento de cada
parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a ser fixado pelo Governo
Federal, na forma do art. 40, XfV, "c" datei no. 8.666193;

§ó'- Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo período
de 12 (doze) meses, contados desde a asslnatura do contrato;
§7'- Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos serviços ultrapassar
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a Lei n". 8.880/94, ou na
ocorrência de outras noÍmas que veúam a ser editadas pelo Govemo Federal, com a finalidade
cobrir flutuações no custo dos insumos, na mesma proporção e periodicidade da variação,
veri{icada nos índices do Custo Nacional da Consfução Civil e Obras Públicas, por tipo de obras
apurados pela FGV - Fundação Getulio Vargas. desde que compatível com o preço de mercado, na
forma do art. 40, XI da Lei n".8.666193;

§8' - No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da Contratada, os reajustes serão
calculados até o mês previsto no Cronograma físico-Íinanceiro, para o evento gerador do
faturarnento.

§9" - Os pagamentos poderão ser sustados pela Prefeitura, nos seguintes casos:

I. Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possÍLm, de qualquer
forma, prejudicar a Prefeitura;
II.Inadimplência de obrigações da Contratada para com a Prefeitura por conta do Contrato;
IIL Não cumprimento do disposto nas Instruções fornçcidas pela Prçfçitura c nos dsmais
Anexos deste Edital;
IV. Erros ou vícios nas faturas.

§10" - De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que
participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da federação,
recolherá o imposto correspondente à diferença eritre a alíquota interna e a interestadual.

CLÁUSULA OUAETA -DÂYIGÊ]LCIA{AÚ.55-iNCiSO [V. dA LCi NO. 8.666i93)
O prazo de vigência do presente contrato será de 08 (oito) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, sendo miáximo de execução das obras, objeto desta licitação, de 05 (cinco) meses,
contados a partir da emissão e do consequente recebimento da Ordem de Serviço, que poderá ser,
excepcionalmente, prorrogado na ocorrência de algumas das hipóteses, de acordo com o art. 57,

§1" da Lei no 8.666193:
I. Alteração do projeto ou especificações, pela AdminisEação;
II. Superveniência de fato excepcional ou impreüsível, esúanho à vontade das partes, que
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
HL lnternrpção da execução do conffito ou diminuiçâo do ritmo de ffibâlho por o,rdem e no
interesse da Administração
W. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos timites permitidos
pela Lei n".8.666193 e fixados no Contrato;
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V.Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
VI- Omissão ou aúaso de providências a çargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§1" - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do conkaüo, o cronograma de execução
poderá §er proffogado por igual perÍodo, mediante a celebração de termo uditiro, devidamente
justificado pela autoridade competente para celebrar o conffato, na forma do §2'do art. 57 da Lei
n". 8.666/93.

§2o - Na confagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do iníçio e incluir-
se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste Confrato em dia
de expediente na Prefeitura, e considerar-se-âo os dias consecutivos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário.

pLÁusuLA oUINTA - DA DOTACÃO ORCALENTÁRIA (ârt. 55. inciso v. dâ Lei n".
8.666/93)
Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato correrão por
conta da Dotação Orçamentária abaixo especificada:

/ 0207 Secretaria das Obras. Urbanismo, lnfraestrutura e dos Serviços Públicos/ 15.451.0003.1048 Abertura, Pavimantação e/ou Recuperação de Vias,/ 4490.51.00 Obras e Instalações
/ 4490.51.03 Obras e/ou edificaçôes para uso comum do povo
/ Fonte 1-001
/ Fonte 1.510

cLÁusuLA sExrA - DA GARANTIA (art. 55. inci§o Vr. da Lei no. g.666/g3l
No ato do pagamento da [" fahra, a Contratada apresentará à Prefeitura garantia de execução
çonüatual correspondsnte a SYo (cinco por cenlo) do valor çontratado, de acordo com o arL 56 e
§2" da Lei no. 8.666193. A garantia contratual de que trata esta Cláusula poderá ser prestada em
qualquer das modalidades previstas adiante descritas, com validade do prazo contrafual.
§1'- Sào modalidades de garantia, na forma do art. 56, §1" da Lei n".8.666193:

I. Caução em diúeiro ou títulos da dívida püblica, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escrifural, mediante regisho em sistema cenkalizado de liquidação e «le custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério da Fazenda;
I[. Seguro garantia;
IfI. Fiança bancária.

§2" - A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não conclusão ou
conclusão incompleta dos serviços e pelas evenfuais multas aplicadas, independentemente de
outras cominações legais, quando for o caso.

§3" - A garantia prestada em diúeiro deverá ser depositada em poupança do Banco do Estado de
Sergipe SiA, vinculada ao contrato, a fim de manteÍ a sua atualização financeira, de acordo com o
art. 56, §4'da Lei no. 8.666193.

§*'- Depois da acettação definitiva dos serviços e obras eontratados, expedido CI correspondente
Termo de Recebimento Definitivo pela Prefeitura, será devolvida a garantia, no pÍazo de 30
(frinta) dias consecutivos a partir da entrega de requerimento escrito da Conkatadq dirigido ao
Gestor do Contrato, em coilsonância com o art.56, §4" da Lei no. 8.666193.
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§5" - Se o valor global da proposta da Contratada for inferi or a 80oÁ (oitenta por cento) do menor
valor a que se referem os itens a e b do §1" do art. 48 da Lei no. 8.6661g3, será exigida, para a
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no §t" do
art. 56 da Lei n'. 8.666193, igual à diferença entre o valor resultante do item anterior e o valor da
correspondente proposta, na forma do art. 48, §2o da Lei n".8.666193.

inciso YII e XIII. da Lei no 8.666/93)
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:

I. Acompanhar, controlar e analisar a execução das obras quanto à eÍiciência, eficácia e a
efetividade na realização dos serviços prestados;
II. Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mantida a compatibilidade com
as obrigações assumidas pela Contratada;
ilI. Índicar os seus Íepresentantes responsáveís pelo acompanhamento, supervisão e
contoole do objeto deste Contrato;
IV. Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução das obras, fixando Wazo para as devidas correções;
V. Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.

A CONTRÁ,TADA, durantea vig&rcia deste Confatq se obriga a:
I. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
II. Aceitar, nas mesmas condições contrafuais, os acréscimos e supressões que, a critério da
Prefeitura, se façam necessários nas obras e serviços, objeto deste Contrato, até os lirnites
fixados no § 1'do art. 65 da Lei no. 8.666193;
IIL Responder peloe danor cauaados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros"
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
IV. Assurnir inteira e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações
decorrentes da execução deste Conffato, sejam essas de natureza trabalhista, previdenciríria,
civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da Prefeitura, relativaÍnente a esses encargos, inclusive
os quç, çvçntualmente, advirem de prejuízos causados a tçrçoiros;
V. Manter no escritório da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas todas as
ocorrências havidas na execução dos serviços, livro este que será assinado semanalmente pelo
responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal da obra;
VI. Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo Unico - Será assegurada à Prefeitura a fiscalização na execução dos trabalhos
contratados, comprometendo-se a Contratada a fornecer informações, dados e elementos que lhe
forem requisitados pela Contratante.

8.666/93)
Ao afraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 0lo/o (um por
cento) do valor do contrato, por dia de atraso, e em caso de descumprimento de cada um dos
prazos parciais previstos no cronograma fisico-financeiro, e desde que a motivo do atraso tenha
sido por culpa exclusiva da Contratada, salvo se a justificativa do atraso for aceita pela
fiscaliaçâo da Contratante. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias consecrrtivos sená considerado
como inexecução total do contrato.

§1" - A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a sorem efetuados à
Contratada, sendo restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados.

v
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§2o - cabeni, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:
I. Não executar as obras de acordo com o p.jú, especificação e normas técnicas vigentes;
IlDiÍicultar os trabalhos de fiscalizaúodos mesmos;
[I. Por transferência de Contrato, a Contratadafrcazujeita a multa de l0% (dez por cento)
do valor deste Tenno se o transfsrir a terceiros, no todo ou em psrte, sem prévia uuúraçao da
Contratante.

§3''Serão considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na enffega
da obra contratada decorer de:

I. Período excepcional de chuva;
II. Ordem escrita pata paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da
Contratante;
III. Falta de elernento técnico, quando o fornecimenüo deles couber à Contratante.

§4' - No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer inadimplemento
confatual que possa ser responsabilizada a Contratada, e, ainda, em caso de inexecuçâo, totat ou
parcial, do contrato, o Conhatante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, prwistas no
art. 87 da Lei n". 8-666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da garantiaprestada:

I. Advertência;
II. Multa de 01% (um por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor do
Comtratq ern decorrfucia de atraso injustificadona obra;
III. Multa de l0% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecuçâo
total ou parcial do mesmo;
IV. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar-com a
Adrninistração do contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V-Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar Gorn a Admiaistraçâo pública-

§5' - Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicaüirio que não retirar a nota de empenho no
prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 ü Lei no. 8.666193 . O valor da multa, nes0e
caso, será de l0% (dez por cento) do valor adjudicado.
§6' - A inexecução total ou parcial das obras objeto desta Licitação ensejani sua rescisão, nos
tçrmos dos artigos 78 a 80 da Lei n'.8.666/g3.

ÇLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO (art. 55. inci§o vlrr. dâ Lei no 8.666/93)
A inexecução, total ou parrial, do Contrato, alern dus p"rdiúd"s ron**t.s d^ rtáusula anterior,
ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n". 8.666/g3,na forma do art. 79 damesma Lei.
Parágrafo único - Quando a rescisâo ocorre.r, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei
supracitada' sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos,
regularmente comprovados, que houver sofrido, conÍ'orme preceitua o § 2'do art. 79 do mesmo
diploma legal.

íArt 55. inciso I& da Lei no 8.óó6193)
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Confratada recoúece, de logo, o
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo Só aa Lãi n".
8.666t93.

O presente Contrato fundamenta-se

\
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E§TADO DE SERGIPE
Prefeitura Municipal de ltabaiana

I. nos termos do Concorrência no. 00112021que, simultaneamente:
a. constam do Processo Administrativo que o originou;
b. não contrariem o ínteresse público;
III. nas demais determinações da Lei 8.666193;
III. nos preceitos do Direito Público;
IV, supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do
Direito Privado.

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lawando-se, na ocasião, Termo
Aditivo.

cr,Áusula oÉclMl.sncuNna - nas alrrRacôEs (Art. os. Lei n" tr.coolglt.
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da
Lei n1 8.666193, desde que devidamente comprovados.

§1' - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas illesmas condições conffatuais, os acréscimos e
supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art.65, §l'da Lei n".
8.666193, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.

§2' - Neúum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo
as strpressões resultantes de acordo cel*rados eütre as partÊs, de aco,rdo tom o art. 65, §2o, II da
Lei no. 8.666193.

(Art.67. Lei no 8.666/93).
Na forma do que dia$e o artigo 67 da l,ei no. 8.666/93 ficaú deeignado servidor nomeado em
portaria especifica, apensa a este instrumento contratual, ptrâ acompanhar e fiscalizar a execução
do presente Contrato.

§1" - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verifrcar a conformidade da execução do
Contrato com as nonnas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a
qnlidade dçsejada.

§2" - A ação da fiscalização não exonera a Conkatada de suas responsabilidades contratuais.

§3' - Correrão por conta da Contatada os tributos incidentes sobre as faturas a sereÍn pagas,

assim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva responsabilidade
as obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdência Social, de seguros com referência ao

pessoal empregado, contraúado ou gue prestar qualquer serviço na execução da obra ou
fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato.

E.óó6/93)
Em consonância com o art. 73, I da Lei n". 8.666/93, o objeto deste Contrato ssrá recebido:
a. Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e frscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias de comunicação escrita do
Conúatado;
b. DeÍinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria
que mmprovê a adeqüação do objeto aos termos cüniratüâis, obsavado o disposto no ârt. 69 dâ
Lei no. 8.666193.

cr,Áusura nÉcna ourNu - oas,ulsposrcÕus cnruls r rnvars
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I. Com a prévia e expressa aprovação da Prefeitura, sem perda das responsabilidades
contratuais e legais, a Conhatada poderá subcontratar parte das obras e dos serviços deste
Contrato, respeitado o limite máximo de 40% (quarenta por cento) do valor contratado.
II.A subconfratação não altera os direitos e as obrigações da Contratada perante a Prefeitura.
nI. Para a execução deste Contrato, a Prefeihrra poderá designar, por ato da Diretoria a que
se vincula este Contrato, um Engenheiro como seu representante, som a competência de Gestor
de Contrato da Prefeitura, que, dentre oufras atribuições, anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução das obras e serviços objeto desüe Contato,
determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados.
ry. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de
designação, deverá o Gestor de Contrato da Prefeitura poderá solicitar aos sous superiores
hieriárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas conveirientes.
V. Durante a execução deste Contrato, a Prefeitura poderá exigir da Contratada, seguro paÍa
garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvoMmento dos trabalhos contratados,
conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e dos serviços, objeto deste
Contrato.

clÁusur,n nÉcrura snxra - oo roRo.
Às partes contratamtes elegem o Foro da Cidade de lêbaiana, Estado de Sergrpe, ôümo único
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contato,
com renúncia expressa de qualquer outro. por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 02

lAms) testeÍnunhas, a finn de que prduza seus efeitos legais.

Itabaiana/SE, I + de Agosto de 2021.
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Prefeito
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Paulo Cesar Lima
CONSTRUIR EMPREENDIMENTOS EIRELI

CONTRATADA
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